Contrato de comodato - Nulidade pleiteada -
Avenca firmada por socio-gerente - Poderes
conferidos por contrato social para assinar
individualmente todos os documentos da empresa -
Desnecessidade da anuéncia de todos os sdcios -
Auséncia de nulidade
Ementa: Apelacdo civel. Acdo declaratéria incidental

visando a nulidade de contrato. Avenca firmada pelo sécio-
-gerente que detinha poderes. Nulidade néo configurada.

- Néo hé falar em nulidade do contrato se ele foi firmado
pelo sécio-gerente, que, segundo o contrato social,

detinha poderes para assinar individualmente todos os
documentos de inferesse da empresa.

- Inexistindo, no contrato social da empresa, cldusula que
determine a necessidade da anuéncia de todos os sécios
para a realizacdo de determinados negécios, a simples
alegacdo de desconhecimento da avenca ndo tem o
conddo de gerar a nulidade do negécio juridico firmado.

Recurso néo provido.

APELACAO CIVEL N° 1.0223.12.001995-3/001 -
Comarca de Divinépolis - Apelante: Empresa Braulino
F. Oliveira Ltda. - Apelado: Viagdo Sao Francisco Ltda.
- Relator: DES. VEIGA DE OLIVEIRA

Acérddo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 10° Cémara
Civel do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais,
na conformidade da ata dos julgamentos, EM NEGAR
PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 25 de junho de 2013. - Veiga de
Oliveira - Relator.

Notas taquigréficas

DES. VEIGA DE OLIVEIRA - Trata-se de apelacao
interposta por Empresa Braulino F. Oliveira Ltda., contra
sentenca proferida pelo Meritissimo Juiz de Direito da 5°
Vara Civel da Comarca de Divinépolis, que, nos autos
da acdo declaratéria incidental, julgou improcedente o
pedido de declaracéo de nulidade do contrato de como-
dato firmado entre as partes litigantes, mantendo-o em
seus termos.

Aduz a apelante, em sintese, que a sentenca profe-
rida se ateve pura e simplesmente aos aspectos de natu-
reza obijetiva, ainda assim de forma equivocada, igno-
rando aqueles de natureza subjetiva, relevantes para o
desate da querela.

Assevera que os demais sécios da empresa, deten-
tores da maioria do capital social, desconheciam o
acordo firmado, sé vindo a tomar ciéncia de seu conteddo
quando da apresentacdo da contestacdo nos autos em
apenso, ocorrida em meados de janeiro/2012.

Sustenta que ndo houve pronunciamento do
Magistrado sobre o fato de ter sido a avenca firmada
entre pai e filho, & revelia dos demais sécios.

Afirma que, ao firmar o contrato sub judice, o entéo
sécio-administrador exorbitou suas atribuicées, circuns-
tancia que fulmina o ato de nulidade.

Faz mencéo & auséncia de registro do contrato de
comodato no cartério de titulo e documentos e, ao final,
pugna pela reforma da sentenca proferida, julgando
procedente o pedido exordial consubstanciado no sentido
de declarar nulo o contrato de comodato havido entre
as partes.
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Contrarrazées as f. 88/91, requerendo a manu-
tencdo da sentenca proferida.

E este, em epitome, o relatério. Decido.

Conheco do recurso, visto que presentes os pressu-
postos de sua admissibilidade.

Compulsando os autos, verifica-se que a apelante
pugna pela declaracdo de nulidade do contrato sub
judice, sob o argumento de que o sécio-administrador
exorbitou de suas atribuicdes, ao firmar compromisso em
nome da empresa sem dar ciéncia aos demais sécios,
detentores da maioria do capital social.

Razéo ndo lhe assiste.

Consoante se depreende do documento de
f. 16/17, décima quinta alteragdo contratual da firma
Empresa Braulino e Oliveira Ltda., em sua cldusula
segunda, a geréncia e administracdo da sociedade seréo
exercidas pelos quotistas Arailton Francisco de Oliveira
e Aderi Francisco de Oliveira, competindo-lhes assinar
individualmente todos os documentos da empresa. Se
ndo, vejamos:

Segunda - Da Administracdo da Sociedade

Ratificagdo da cléusula segunda da décima quarta alteracéo
contratual datada de 23.07.96:

A geréncia e a administracdo da sociedade serdo exer-
cidas pelos quotistas Arailton Francisco de Oliveira e Aderia
Francisco de Oliveira, competindo-lhes assinarem individual-
mente fodos os documentos de interesse da mesma e mais
especificamente para transigir, desistir, confessar dividas, fazer
acordo, firmar compromissos, contrair obrigacées e celebrar
contratos de qualquer natureza, inclusive para hipotecar,
penhorar, remir e alienar bens méveis e iméveis da sociedade,
para obtencéo de créditos e financiamentos, com particulares
e entidades de créditos e para quaisquer outros fins de inte-
resse da empresa e a critério da administraco.

Pardgrafo Unico - Na falta dos diretores gerentes, por morte
ou invalidez, os demais sécios assinardo pela firma, sempre
dois conjuntamente, mas somente em negocios de infe-
resse da mesma, obedecendo ainda as atribuicdes contidas
nesta cléusula.

Conforme asseverado pelo Juiz primevo, ndo hé
ddvidas de que a obrigatoriedade de assinatura por dois
sécios s6 seria exigida na hipétese de morte ou invalidez
dos diretores gerentes.

Inexiste no contrato social da empresa qualquer
cldusula que determine necessidade de anuéncia de
todos os sécios para a realizacdo de determinados negé-
cios juridicos.

Em tendo sido o contrato firmado por Arailton
Francisco de Oliveira ndo hd falar em nulidade da
avenca. A alegacéo de que os demais sécios desconhe-
ciam o teor do contrato firmado em nome da empresa,
com a devida vénia, ndo tem o cond@o de gerar a nuli-
dade do negécio juridico firmado por pessoa detentora
de poderes, sendo o objeto licito e obedecida a forma
prescrita ou ndo defesa em lei.

Eventual abuso de confianca porventura ocorrido
deve ser discutido entre os sécios, sendo, entretanto,
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inoperante diante de terceiros, até porque, no caso dos
autos, repita-se, cuidava-se de sécio detentor de poderes
para assinar em nome da empresa.

No tocante & inexisténcia de registro do contrato
no Cartério de Titulos e Documentos, conforme cedico,
referido registro tem por finalidade resguardar eventuais
direitos de terceiros, ndo possuindo a omisséo apontada
forca de invalidar o contrato, por néo se tratar de forma-
lidade exigida por lei.

Por todo exposto, nego provimento ao recurso,
mantendo incélume a sentenca proferida.

Custas recursais, pela apelante.

DES.® MARIANGELA MEYER - Ponho-me de acordo
com o eminente Relator em seu voto, cabendo acres-
centar somente algumas consideracdes.

Embora aleguem os recorrentes que somente
tomaram conhecimento de referida avenca quando da
apresentacdo de contestacdo pela recorrida na acdo de
obrigacao de fazer, é certo que, durante anos, conviveram
com a presenca dos veiculos da apelada em suas depen-
déncias, da mesma forma ocorrendo com o uso de seu
maquindrio e pessoal, conforme afirmacdo de f. 03-T),
nos aufos em apenso.

Tal fato me leva a crer que, ainda que néo soubessem
da formalizacéo do instrumento de comodato, é certo que
tinham ciéncia de que a recorrida se utilizava das depen-
déncias e veiculos da recorrente.

Desse modo, aliado as razdes j& apresentadas pelo
Relator, e em razdo dos fatos acima descritos, tenho que
ndo hé falar em anulacdo do contrato de comodato em
questdo, devendo ser negado provimento ao apelo.

DES. PAULO ROBERTO PEREIRA DA SILVA - De

acordo com o Relator.

Stmula - RECURSO NAO PROVIDO.
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